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EDITAL DO CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN 

 
 

O MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ ESTADO DO PARÁ, inscrita no CNPJ/MF no 
05.351.606/0001-95, com sede nesta cidade à Rua Noêmia Belém, s/n°, Centro, por meio 
de sua Comissão de Licitação constituída pela Portaria nº 004/2023, de 05 de janeiro de 
2023, publicado mediante afixação no mural desta Prefeitura, CONVIDA V. Sa., a 
apresentar proposta de acordo com as especificações contidas neste EDITAL e seus 
ANEXOS, no dia 27/01/2023 às 14h00, horário de Brasília, local de abertura, na SALA DE 
REUNIÃO DA CPL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ, sito à Rua 
Professora Noêmia Belém, s/n°, Centro de Vigia de Nazaré/Pará, na modalidade 
CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL em regime de 
empreitada por preço unitário, fundamentada na Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.1993, e 
suas alterações posteriores e Lei Complementar no 123, de 14.12.2006 e atualizada pela 
Lei Complementar nº 147, de 07.08.2014, como também, no que se refere à legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, probidade administrativa e eficiência. 
 
O presente Edital deverá ser publicado no MURAL DE AVISOS da Prefeitura Municipal 
de Vigia de Nazaré, previsto no art. 22, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993 e suas 
alterações, de modo a dar conhecimento aos interessados que queiram participar do 
certame licitatório, como também, produzir seus legítimos e ulteriores de direito. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE 
BENS EM COMODATO E INSTALAÇÃO DE SERVIÇOS EM SEGURANÇA 
ELETRONICA POR MONITORAMENTO DE IMAGENS CONTÍNUO NAS 24H (VINTE E 
QUATRO HORAS), INCLUINDO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, FERRAMENTAS E 
MÃO DE OBRA, BEM COMO SERVIÇOS DE CONTROLE E ATENDIMENTO EM CASO 
DE SINISTROS, Conforme Especificações Técnicas do Termo de Referência e anexos 
deste CONVITE, que são partes integrantes e indivisíveis do presente instrumento 
convocatório. 
  

2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

2.1. Os serviços deverão ser executados, após a assinatura da ordem de serviço, 
conforme o cronograma físico e financeiro. 
 

3. DO VALOR 

3.1. Os valores globais máximos estimados na solicitação de despesa para a execução 
dos serviços estão em conformidade com o disposto no inciso X do art. 40 da Lei n. 
8.666/93, conforme abaixo: 
 

ITEM OBJETO VALOR 

01 
CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE BENS EM COMODATO 
E INSTALAÇÃO DE SERVIÇOS EM SEGURANÇA ELETRONICA 
POR MONITORAMENTO DE IMAGENS CONTÍNUO NAS 24H 

R$ 114.219,69  
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(VINTE E QUATRO HORAS), INCLUINDO EQUIPAMENTOS, 
MATERIAIS, FERRAMENTAS E MÃO DE OBRA, BEM COMO 
SERVIÇOS DE CONTROLE E ATENDIMENTO EM CASO DE 
SINISTROS. 

 TOTAL R$ 114.219,69 

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes dos serviços, objeto desta licitação correrá à conta dos 
seguintes recursos:  
 

UNIDADE GESTORA: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

FUNÇÃO: 04 - ADMINISTRAÇÃO 

SUBFUNÇÃO: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 0001 – GESTÃO DO PODER EXECUTIVO 

AÇÃO: 2.106 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 17040000 – TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE A ROYALYTES DO PETRÓLEO E GÁS 
NATURAL 

 

. 5. DA ABERTURA, DIA, HORA E LOCAL 

5.1. A abertura dos envelopes relativos à proposta e à habilitação será efetuada da 
seguinte forma. 
5.1.1. No dia 27/01/2023 às 14h00, horário de Brasília, acontecerá, recebimento e 
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, documentação de habilitação 
que deverão ser entregues em envelopes separados e fechados. 
5.1.2. Endereço para a entrega e abertura dos envelopes na sala de reunião da CPL da 
Prefeitura Municipal de Vigia De Nazaré, sito à Rua Professora Noêmia Belém, s/n°, 
Centro de Vigia de Nazaré/Pará. 
5.2. Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia 
útil subsequente, mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro 
fator ou fato imprevisível. 
 

. 6. DA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica de direito privado, cujo 
ramo mercantil seja pertinente com o objeto da mesma que: 
6.1.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação exigida para habilitação; 
6.1.2. Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração 
Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como 
as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a 
Administração Pública Federal. 
6.2. A licitante deverá possuir capital social ou valor do patrimônio líquido de no mínimo 
10% (dez por cento) do valor global estimado para esta licitação, devendo ser 
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comprovado na data da apresentação da proposta, na forma da Lei, conforme Art. 31, § 
3º da Lei nº 8.666/93.  
6.3. Quando da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
ser adotados os critérios estabelecidos nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006 e atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014.  
6.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 
6.4.1. Servidor ou dirigente de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor 
da licitação, bem assim, a empresa da qual tal servidor ou dirigente seja sócio ou 
dirigente. 
6.4.2. Empresa associada ou que tenha sido associada ao Consultor ou qualquer outra 
entidade que tenha elaborado o Termo de Referência; 
6.5. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 
de sua proposta de preços de preços, independente do resultado do procedimento 
licitatório; 
6.6. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo 
grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de 
preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas 
propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela 
Comissão de Licitação; 
6.6.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 
5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem 
econômica ou financeiramente a outra empresa. 
6.7. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a entidade licitante será elegível para 
participar deste processo licitatório. 
6.8. Não será admitida nesta licitação a participação de: 
 
a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 
 
b) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

 
c) Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, 
Estados, Municípios ou Distrito Federal; 
 
d) Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 
 
e) Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito de voto ou controladores, responsáveis técnicos 
ou subcontratados, haja alguém que seja servidor público do Município de Vigia de 
Nazaré-PA, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da 
publicação desta licitação; 
 
f) Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento (Acórdão nº 
607/2011-Plenário, TC-002.128/2008-1, rel. Min-Subst. André Luís Carvalho, 16.03.2011);  
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g) Deputados e Senadores, de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso I, alínea 
“a” e inciso II, alínea “a” da Constituição Federal (Acórdão nº 1793/2011-Plenário, TC-
011.643/2010-2, rel. Min. Valmir Campelo, 06.07.2011).  
 

. 7. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

7.1. As licitantes interessadas deverão apresentar a documentação de habilitação e 
propostas, no dia, horário e local fixado neste Edital, nos envelopes nº 01 - HABILITAÇÃO 
e nº 02 - PROPOSTA DE PREÇO, fechados, indevassáveis e distintos, endereçados à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ – COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO – CPL, com a seguinte identificação na parte externa: 
 

ENVELOPE Nº 01 (HABILITAÇÃO) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ  
COMISSÃO DE LICITAÇÃO   
RUA PROFESSORA NOÊMIA BELÉM, S/N - CENTRO DE VIGIA DE NAZARÉ 
NUMERO DE CNPJ e RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE. 
DATA E HORA DA ABERTURA: 
REF. CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN 

 

ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ  
COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
RUA PROFESSORA NOÊMIA BELÉM, S/N - CENTRO DE VIGIA DE NAZARÉ 
NUMERO DE CNPJ e RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE. 
DATA E HORA DA ABERTURA: 
REF. CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN 

 
7.1.1. Os envelopes deverão estar lacrados e rubricados, sendo abertos somente em 
público pelos membros da Comissão de Licitação, na data e hora determinada para o 
certame. 
7.1.2. Todos os documentos do interior dos envelopes Nº 01 - HABILITAÇÃO e Nº 02 - 
PROPOSTA DE PREÇO deverão estar encadernados, rubricados pelo representante 
legal da licitante e organizados sequencialmente, conforme apresentado e solicitados nos 
itens 8. e 9. 
7.1.3. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Nº 01 - HABILITAÇÃO e Nº 02 - 
PROPOSTA DE PREÇOS, não serão permitidas quaisquer retificações. 
 

8. DO ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 

O envelope nº. 01 deverá conter os documentos a seguir discriminados: 
 
8.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
8.1.1. Em caso de representação por instrumento público de procuração ou instrumento 
particular com firma reconhecida em cartório e com poderes para praticar todos os atos 
pertinentes ao certame em epígrafe, em nome da licitante outorgante. Em sendo o 
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representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, 
deverá este apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura; 
8.1.2. Cópia do RG e CPF dos sócios da empresa Licitante devidamente autenticados em 
cartório ou por servidor público mediante a apresentação do original; 
8.1.3. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
8.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, documentos de 
eleição de seus administradores;  
8.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício; 
8.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
Obs.: O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada. 
8.1.7. Licença de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão competente do 
domicílio/sede da empresa. 
 
8.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
8.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (CNPJ-MF); 
8.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
(FGTS). 
8.2.3   por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa, comprovando sua regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, 
do domicilio fiscal da Filial, em caso de empresas de outros Estados e da Matriz em caso 
de empresas locai ou de empresas de outros Estados sem filial no local da licitação; 
8.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de 
maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 07 de junho de 2011).  
8.2.5. Os documentos apresentados com o prazo de validade expirada acarretarão na 
inabilitação do proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade, 
somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias, da expedição, 
ressalvada a hipótese de a licitante comprovar que o documento tem prazo de validade 
superior ao convencionado, mediante juntada da norma legal pertinente. 
8.2.6. Os documentos emitidos pela INTERNET, somente serão aceitos dentro do prazo 
de validade e após a confirmação da autenticidade nos respectivos sites. 
8.2.7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, observado o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 43 da LC nº 123/2006.  
8.2.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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8.2.9. Na hipótese acima descrita, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 
8.2.10. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte 
vencedora à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, visando adjudicar o objeto licitado ou ainda 
poderá ser revogada a licitação. 
8.2.11. Em se tratando de microempresas e empresa de pequeno porte deverá ser 
apresentada, ainda, declaração de que detêm tal condição, para que possam gozar dos 
benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/06 e atualizada pela Lei 
Complementar nº 147/2014. 
8.2.12. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o 
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da 
sanção prevista no item 18 deste edital. 
8.2.13. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, 
deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação que 
comprovem: 
I – Empresas optante pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 
Receita Federal, http:/www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/simples.htm; 

b) Declaração firmada pelo Representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC nº 123/06 e atualizada pela LC nº 
147/2014; 

II – Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do artigo 
3º da LC nº 123/06 e atualizada pela LC nº 147/2014; 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico – Fiscais da Pessoa Jurídica -DIPJ 
e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ; 

d) Cópia do contrato social e suas alterações. 
 
8.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À CAPACIDADE TÉCNICA: 
 
8.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação em 
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complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, o que fará de Atestado 
fornecido por pessoa jurídica de Direito público ou privado em nome da EMPRESA.      
 
8.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
 
8.4.1. Certidão negativa de efeitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
a) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social 
(DRE), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. Na hipótese da atualização ou aumento do 
patrimônio líquido, a licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar documento que altera 
aquela demonstração devidamente arquivada na Junta Comercial e/ou Cartório de 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
 
b) DEMONSTRAR, por memória de cálculo, a comprovação da boa situação financeira 
através da apresentação dos cálculos abaixo, por profissional competente: 
 
b.1) Índice Liquidez Geral (ILG) maior ou igual a 1, obtida pela formula: 
AC + RLP 
LG= ------------------- ≥ 1 
PC + ELP 
 
b.2) Índice Liquidez Corrente (ILC) maior ou igual a 1, obtida pela formula: 
AC 
LC= ------------------- ≥ 1 
PC 
 
b.3) Índice de Endividamento (IEN) menor igual a 0,40, obtida pela formula: 
    PC + ELP 
      IEN= ------------------- ≤ 0,40 
   AT 
OBS: Os fatores constantes das fórmulas acima serão extraídos do balanço 
patrimonial exigido na alínea “a” do item 8.4.1. deste Edital, em que: 
AC - Ativo Circulante 
RLP - Realizável em Longo Prazo 
PC - Passivo Circulante 
ELP - Exigível em Longo Prazo 
AT - Ativo Total 
 
c.1) A empresa licitante deverá apresentar o cálculo do índice obtido na seguinte 
equação: 
                                                                   PL – C 
I = --------------- X 100 ≥ 10 
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                                                                      Cf 
Onde: 
PL = Patrimônio Líquido; 
C = Capital mínimo exigido para licitar; 
Cf = Montante dos compromissos financeiros já assumidos (saldos dos contratos em 
vigor) com esta Prefeitura e outros órgãos da Administração Pública dos Municípios, dos 
Estados e da União, referentes à contratação dos serviços, até a data de abertura das 
Propostas, relacionados pela empresa licitante, listando obras e seus respectivos valores 
de contratação. 
 
8.5. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO CUMPRIMENTO NO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
 
8.5.1. DECLARAÇÃO: Empresa . . . . . . . . . . . . . . (razão social da empresa), inscrita no 
CNPJ sob nº .. . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a).  . . . 
. . . . . . . (nome do representante legal), . . . . . . . . . . ., portador (a) da cédula de 
identidade RG nº . . . . . . do Estado do . . . . . . (Estado emissor do documento) e inscrito 
(a) no CPF/MF sob nº .  . . . . . . . . , DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos, conforme Anexo III. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ), Local e 
Data. 
 
8.6. OUTROS COMPROVANTES: 
 
8.6.1. Declaração de que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital, 
quanto às condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira e regularidade fiscal e trabalhista, bem como de que está ciente e concorda 
com o disposto no Edital em referência (Modelo – Anexo V);  
8.6.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, 
atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, (Modelo – Anexo VI). 
8.6.3. A não apresentação dos documentos acima referenciados implicará na inabilitação 
do licitante. 
8.6.4. Os documentos mencionados neste Capítulo deverão referir-se exclusivamente ao 
estabelecimento da licitante, vigentes à época da abertura da licitação, podendo ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de 
notas, ou por cópias autenticadas pela Comissão de Licitação, ou por publicação em 
órgão de imprensa oficial. 
8.6.5. Encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será 
recebido, nem serão permitidas quaisquer emendas, rasuras, ressalvas, adendos, 
alterações, acréscimos, substituições ou entrelinhas à documentação ou às propostas, 
exceto a promoção de diligências que a Comissão entender necessárias, bem como a 
autenticação de documentos pela Comissão Permanente de Licitação, destinada a 
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esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de 
eventuais recursos interpostos. 
8.6.6. Após a fase de habilitação não caberá desistência de proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
8.6.7. Na ocasião da assinatura do CONTRATO, a licitante vencedora deverá dispor de 
“CERTIFICAÇÃO DIGITAL”, da resolução nos termos n°11.536/2014-TCM. 
 

9. DO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO 

9.1. A proposta financeira deverá ser apresentada em 01 (uma) via, grampeada, com as 
folhas numeradas, datadas, carimbadas e assinadas, sem rasuras e sem emendas, 
conforme subitem 7.1.1.  
9.2. A proposta financeira deverá ser apresentada de acordo com o modelo Anexo VII, 
contendo nome completo, CPF, estado civil, nacionalidade e número do telefone celular 
do responsável da empresa que assinará o contrato. 
9.3. Nome, razão social, endereço da empresa e número do Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas, no Ministério da Fazenda – CNPJ do Ministério da Fazenda; 
9.4. Os preços unitários, parciais, totais e globais que compõem a proposta os licitantes 
terão obrigatoriamente que contemplar todas as despesas decorrentes de mão-de-obra, 
equipamentos, leis sociais, benefícios e despesas indiretas, lucro e demais composições 
necessárias à plena entrega dos serviços, excluída o MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ 
de qualquer solidariedade. 
9.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias contados da data da 
abertura das propostas; 
9.6. Será de inteira responsabilidade da firma vencedora qualquer custo que não tenha 
sido incluído em sua proposta. 
9.7. As empresas deverão apresentar, sob as penas da lei, em especial o art. 299, do 
Código Penal Brasileiro, Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme 
modelo Anexo VIII deste Edital.  
9.9. Os licitantes participantes deste certame deverão apresentar a planilha de 
composição unitária referente a cada item da referida planilha. 
9.10. Em nenhuma hipótese e sob qualquer fundamento serão aceitas propostas após a 
hora fixada para o início da licitação. 
 

10. DO PROCEDIMENTO - ABERTURA DOS ENVELOPES 

10.1. Os trabalhos da Comissão de Licitação, na reunião de abertura, obedecerão aos 
trâmites abaixo estabelecidos: 
10.1.1.  No local, dia e hora previstos neste Edital, a Comissão receberá os envelopes 
contendo a documentação (Envelope n.º 1), os quais serão abertos ante os 
representantes das Licitantes, recolhendo os envelopes com as propostas (Envelope n.º 
2), que poderão ser abertos imediatamente após a fase de habilitação, desde que haja 
renúncia expressa ao direito de interpor recurso por parte de todas as Licitantes, 
devidamente registrada em ata. 
10.1.2. Será lavrada ata circunstanciada da reunião, onde constarão todas as ocorrências, 
que será assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelas Licitantes que 
participarem da reunião. 
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10.1.3. As reuniões para recebimento e abertura dos invólucros de documentos de 
habilitação e propostas, das reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências 
que interessem ao julgamento da licitação, serão lavradas as atas circunstanciadas, 
devendo as mesmas serem assinadas pelos membros da Comissão e também por todas 
as licitantes. 
10.1.4. As dúvidas que surgirem durante a reunião serão esclarecidas a juízo da 
comissão ou deixadas para posterior deliberação, devendo o fato ser registrado em ata, 
em ambos os casos 
10.2. Após o Presidente de a Comissão declarar encerrado o prazo para recebimento dos 
envelopes, com os documentos de habilitação e com as propostas, nenhum outro poderá 
ser recebido. 
10.3. Os documentos contidos nos envelopes Nº 01 - HABILITAÇÃO serão conferidos, 
examinados, e rubricados pelos membros da Comissão de Licitação, bem como por todos 
os representantes legais credenciados das licitantes. 
10.3.1. Abertos os envelopes Nº 01 - HABILITAÇÃO, a Comissão de Licitação, a seu juízo 
exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar 
o nome dos habilitados e dos inabilitados 
10.4. A Comissão inabilitará o Licitante e desclassificará as propostas que não contiverem 
as informações requeridas nos itens 8 e 9, respectivamente, ou que contrariarem este 
Edital. 
10.5. Quando todas as Licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, aplica-se o Art., 48 § 3º da Lei 8.666/1993, a Entidade de Licitação 
poderá fixar as Licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que determinaram a 
inabilitação ou a desclassificação. 
10.6. A critério da Comissão de Licitação, não serão considerados motivos para 
inabilitação ou desclassificação as simples omissões formais, na documentação ou 
proposta, que sejam irrelevantes, não prejudiquem o perfeito entendimento da proposta e 
não comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório. 
10.7. Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, esta 
será suspensa, designando-se o dia para a divulgação do resultado, o qual será publicado 
na Imprensa Oficial, para conhecimento de todos participantes. 
10.8. Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer 
declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-la 
posteriormente, tanto os proponentes que não compareceram como os que, mesmo tendo 
comparecido, não consignaram em ata os seus protestos. 
 

11. DO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. O julgamento das propostas dar – se – á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 
11.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, obedecido ao disposto no § 2º, 
do art. 3º, da Lei 8.666/93, modificada pela Lei 8.883/94, o desempate se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão 
convocadas. 
11.3. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante ou o mesmo 
tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este 
será desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis 
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11.4. Serão desclassificadas as propostas: 
11.4.1. Que a juízo da Comissão de Licitação não atenderem aos requisitos deste 
CONVITE. 
11.4.2. Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis e impraticáveis no 
mercado ou em condições irrealizáveis, constantes do valor para cada item do Termo de 
Referência. 
11.5. No caso de igualdade entre duas ou mais propostas a Comissão de Licitação 
procederá ao desempate considerando como critério o sorteio, em ato público, para o qual 
todas as licitantes serão convocadas, sendo vedado qualquer outro processo; 
11.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada deverá 
declarar, por escrito, que aceita oferecer proposta com valor inferior ao do primeiro 
colocado, nos termos do art. 44, § 1º da LC 123/2006 e suas alterações. Havendo 
interesse em formular nova proposta, deverá apresentá-la em até 03 (três) dias úteis, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, preenchidas as 
exigências deste Edital e seus anexos. 
11.7. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma prevista no subitem anterior, serão convocadas as empresas remanescentes. 
 

12. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

12.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, por irregularidade na 
aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data 
fixada para a abertura dos envelopes. 
12.1.1. Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação decidir sobre a impugnação no 
prazo de até 03 (três) dias úteis. 
12.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação 
da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
12.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
12.3. A licitante que, injustificadamente e sem fundamento, recorrer de decisão do 
Presidente da Comissão de Licitação, quer através de recurso administrativo, quer por 
ação judicial fica ciente que, tendo seu pleito denegado, poderá ser acionado 
judicialmente para reparar a dilação temporal e os danos causados a Administração 
Pública pela ação procrastinatória. 
12.4. As respostas às impugnações prestadas pelo Presidente da Comissão de Licitação 
serão anexadas nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 
12.5. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação o licitante que não o 
fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas em 
Convite, nos termos do art. 41, §2º, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberá: 
13.1.1. Recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, em consonância com o art. 109, incisos I e II e no parágrafo 6º da Lei nº. 
8.666/93, dirigidos a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 
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qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.  
13.1.2. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 109 da Lei nº. 8.666/93 e 
suas alterações.  
13.1.4. O recurso interposto, na forma do art. 109, da Lei nº. 8.666/93, deverá ser 
entregue contra recibo, na sala da Comissão de Licitação, e será comunicado aos demais 
licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao recebimento da comunicação efetuada pelo MUNICÍPIO 
DE VIGIA DE NAZARÉ, podendo, ainda qualquer licitante, dentro do prazo legal, obter 
vistas do processo.  
13.1.5. Somente serão considerados os recursos devidamente fundamentados, 
protocolizados dentro do prazo legal. 
13.2. Mantida a decisão da Comissão de Licitação, caberá representar a autoridade 
competente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia útil subsequente à 
data de sua comunicação, que decidirá sobre a sua procedência ou não, após 
manifestação do MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ. 
 

14. DAS OBRIGAÇÕES E PENALIDADES 

14.1. As obrigações das partes, são as descritas no Termo de Referência e a Minuta do 
Contrato constante dos anexos deste Edital, afora aquelas previstas na legislação vigente. 
14.2. O Contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, terá suas cláusulas e 
condições reguladas pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, cuja minuta consta de Anexo 
IX deste Edital. 
14.2.1. A licitante vencedora, após a homologação do certame licitatório, será convocada 
oficialmente, para no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 
8.666/93, garantida a prévia defesa; 
14.2.2. Caso a Licitante retire sua proposta durante o período de validade definido no 
Edital a mesma perderá os direitos de assinatura Contratual. 
14.2.3. O vencedor deverá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após convocação oficial, 
para assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado, no máximo, por igual 
período. 
14.3. Fica vedada a execução de serviços em quantitativos superiores ao previsto no 
valor estimado para a presente licitação. 
 

15. DA FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS 

15.1. O DIÁRIO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS deverão ser abertos mediante termo 
circunstanciado, lavrado na primeira página, correspondente ao dia em que, efetivamente, 
a empresa vai entregar os serviços. 
15.2. Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições, serão recebidos, 
provisoriamente, pelo fiscal, que lavrará o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
DOS SERVIÇOS. 
15.3. Para o recebimento provisório, a CONTRATADA deverá fornecer à PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ-PMVN, se existirem, os certificados de garantia dos 
serviços; 
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16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado conforme entrega dos serviços, e mediante a 
apresentação da fatura (nota fiscal), devidamente atestada e visada pelo setor 
competente/fiscal do contrato, nas condições do Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital. 
16.2. Nenhum pagamento isentará a Contratada de suas responsabilidades e obrigações 
nem implicará em aprovação definitiva dos serviços entregues. 
16.3. É obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII da Lei 8666/93), que para a devida 
comprovação, a cada solicitação de pagamento, deverá juntar as Certidões de 
regularidade fiscal perante: Município, Estado e União; bem como a Certidão que 
comprove a regularidade quanto aos recolhimentos dos encargos sociais referente ao 
FGTS e INSS, vinculados ao objeto contratado. 
16.4.O pagamento será creditado em favor do fornecedor vencedor do Convite, mediante 
crédito em conta corrente da empresa. 
16.5. Será procedida consulta "ON LINE" da documentação referente a regularidade 
Fiscal, antes de cada pagamento a ser efetuado ao fornecedor para verificação da 
situação do mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos resultados 
serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
16.6. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente em favor do fornecedor. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente 
existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO 

17.1. Executado o contrato, o objeto será recebido; 
a) Imediatamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, contados da comunicação escrita 
do contratado; 
b) Por servidor designado pela autoridade competente, mediante portaria, após o 
decurso do prazo de observação, ou fiscalização que comprove a adequação do objeto 
aos termos avençados no contrato, observado o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93. 
 

18. DAS SANÇÕES 

18.1. Os atos praticados por licitantes ou contratados, contrários ao objetivo desta 
licitação ou de satisfação total ou parcial à obrigação assumida, sujeitam-se os faltosos às 
penalidades estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 
garantida, sempre a defesa prévia, recurso e vistas do processo na forma estabelecida 
pela lei, a saber: 
18.2. As sanções administrativas ensejadas pelo descumprimento das condições 
estabelecidas neste Edital e demais instrumentos contratuais oriundos do presente 
certame; 
18.2.2.  São hipóteses, entre outras, de práticas irregulares e suas respectivas sanções: 
 

Ocorrências Sanções Administrativas que poderão 
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ser aplicadas 

I. Deixar de entregar documentação 
exigida no Edital. 
 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a 
Prefeitura até 02 (dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

II. Fazer Declaração Falsa. 
 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
- Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

III.  Apresentar documentação falsa. - Advertência; 
- Multa; 30,0% (trinta por cento) do valor 
do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
- Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

IV.  Comportar-se de modo inidôneo. - Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
- Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

V. Cometer fraude fiscal  - Advertência; 
- Multa; 30,0% (trinta por cento) até 10% 
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do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

VI. Não mantiver a proposta ou desistir do 
lance. 

 - Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
- Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

VII.  Não assinar o contrato ou não retirar a 
nota de empenho, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua 
proposta. 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

VIII. Entregar o objeto fora do prazo 
estabelecido ou atrasar a execução de 
obra ou serviço. 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

IX. Não efetuar a troca do objeto, quando 
notificado 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
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- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

X. Substituir o objeto fora do prazo 
estabelecido 

 - Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

 
XI. Deixar de executar qualquer obrigação 
pactuada ou prevista em Lei e no Edital da 
Licitação, em que não se comine outra 
penalidade.  

- Advertência; 
- Multa; 30,0% (trinta por cento) do valor 
do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

XII. Inexecução parcial do contrato. - Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

XIII. Inexecução total. - Advertência; 
- Multa; 20,0% (vinte por cento) do valor 
do contrato. 
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- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

 
18.3. Nas ocorrências dos itens II, III, V, XII e XIII do acima, sem prejuízo de outras, será, 
ainda, cominada a sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública. 
18.3.1. Os fatos incursos nas ocorrências dos itens II, III e V serão obrigatoriamente 
comunicados a Procuradoria Geral do Município de Vigia de Nazaré/Pará, para 
providências cabíveis. 
18.4. As sanções estabelecidas, neste Edital, não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de 
irregularidades. 
18.5. As sanções estabelecidas na, neste Edital, não impedem a anulação/revogação da 
licitação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da Administração. 
 
18.7. DA MULTA 
18.7.1. Na hipótese de a multa atingir o percentual de 35% (trinta e cinco por cento) sobre 
o valor do contrato, o ÓRGÃO poderá proceder à rescisão unilateral do mesmo, hipótese 
em que a empresa executora dos serviços também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas no Edital.  
18.7.2. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo 
ÓRGÃO ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e 
poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.  
18.7.3. A defesa do interessado no respectivo processo deve ser exercida no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer à juntada de documentos e 
serem arroladas até 03 (três) testemunhas.  
18.7.4. Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados tempestivamente 
e indevidamente fundamentados, e, a aceitação da justificativa ficará a critério do ÓRGÃO 
que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.  
18.7.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pelo ÓRGÃO, conforme procedimento esboçado no subitem anterior.  
18.7.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar 
com a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital, seus anexos, e nas demais cominações 
legais.  
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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19.1. É facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior em qualquer fase da 
licitação, promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução de 
processo, vedada a retirada ou inclusão de todo e qualquer documento ou informação 
constante da proposta; 
19.2. O recebimento das propostas pelo MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ não implica 
em nenhum direito ou compromisso com o proponente, além do recebimento das 
mesmas. 
19.3. A apresentação da proposta obriga o proponente vencedor ao cumprimento de 
todas as disposições contidas neste CONVITE e seus ANEXOS. 
19.4. A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste EDITAL, 
pois a simples apresentação dos envelopes I e II subentende o conhecimento integral do 
objeto em licitação, bem como aceitação incondicional do presente EDITAL, não sendo 
aceitas alegações de desconhecimento de qualquer cláusula ou condição. 
19.5. A Comissão de Licitação poderá desclassificar a licitante que, no decurso da 
licitação, não agir com lisura e decoro e/ou atentar contra a idoneidade do MUNICÍPIO DE 
VIGIA DE NAZARÉ, ou quando o representante legal da licitante se portar 
inconvenientemente durante a licitação, sem que lhe assista o direito à reclamação ou 
indenização de qualquer natureza; 
19.6. Reserva-se a Comissão de Licitação o direito de rejeitar todas as propostas, bem 
como propor a revogação ou anulação, sem que caiba qualquer indenização ou 
reembolso de despesas aos participantes. 
19.7. A decisão da Comissão somente será considerada definitiva após homologação 
pela Autoridade Superior. 
19.8. O MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ, poderá revogar a licitação, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la, por ilegalidade, de ofício ou por 
provocações de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
19.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação 
da documentação e propostas relativas ao presente Edital. 
19.10. As licitantes deverão cumprir as recomendações deste Edital, uma vez que a 
inobservância de quaisquer de suas disposições constitui motivo de invalidação 
irreversível das propostas. 
19.11. O licitante é responsável pela fidelidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, pela manutenção do compromisso de 
executar o objeto licitado, nas condições estabelecidas, dentro do prazo de validade das 
propostas. 
19.12. A simples participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável das 
normas e condições deste Edital e seus anexos, bem como a observância dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor. 
19.13. O MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ não tomará em consideração alegações 
posteriores de enganos, erros ou distrações, verificados nos preços apresentados. 
19.14. Serão lavradas Atas circunstanciadas das sessões públicas realizadas, onde 
ficarão registrados os fatos mais importantes ocorridos, tais como: convocações, 
eventuais reclamações, impugnações ou intenção de interpor recursos, etc. As Atas serão 
assinadas pelos representantes dos licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação. 
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19.15. A licitação poderá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
19.16. Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado poderá também a licitação ser revogada. 
19.17. A anulação da licitação induz à do Contrato e não gera obrigação de indenizar, 
exceto pelo que já foi executado até a data em que ela for declarada, desde que não seja 
imputável a culpa, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
19.18. Não serão considerados motivos de desclassificação simples omissões ou 
irregularidades na proposta, desde que sejam irrelevantes para o procedimento da 
licitação, que não causem prejuízo para a administração e não firam os direitos dos 
demais licitantes. 
19.19. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com base na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações.  
19.20. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem deste processo será o da 
Comarca de Vigia de Nazaré/ Pará, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
19.21. Fazem parte integrante deste Edital: 
 

Anexo I – Termo de Referencia 

Anexo II - Procuração/Credenciamento; 

Anexo III - Declaração conforme dispõe o inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal 
de 1988; 

Anexo IV - Declaração de enquadramento de micro e pequena empresa; 

Anexo V - Declaração de que cumpre todos os requisitos de habilitação; 

Anexo VI - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 
habilitação; 

Anexo VII - Modelo de Apresentação da Proposta;  

Anexo VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

Anexo IX - Minuta do Contrato; 

 
 
 

Vigia de Nazaré-PA, 20 de janeiro de 2023. 
 

________________________________________ 
Paulo Henrique do N. Pinheiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ – PMVN 

Portaria 004/2023 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de bens em comodato e 

instalação de serviços de segurança eletrônica por monitoramento de imagens contínuo nas 

24 (vinte e quatro) horas, incluindo equipamentos, materiais, ferramentas e mão de obra, bem 

como serviços de controle e atendimento em caso de sinistros. 

1.2. A prestação de serviços deverá ser realizada por empresa especializada, com todos os 

equipamentos necessários para captação, transmissão, recepção, gravação, monitoramento e 

processamento das imagens de vídeo com sistema informatizado de gerenciamento, 

armazenamento e consulta das mesmas e também dos dados identificados pelo 

reconhecimento automático de caracteres, geradas por meio de câmeras de vídeo e demais 

dispositivos para instalações. 

1.3. O serviço contratado englobará Instalação e Comodato de equipamentos de sistema 

de alarme, circuito fechado de Televisão (monitoramento de CFTV), Serviços de 

monitoramento de sistema de alarme 24 horas, sete dias por semana com manutenção e 

assistência técnica preventiva e corretiva dos equipamentos, com fornecimento de materiais e 

equipamentos diversos 

1.4. Equipamento/Comodato: 

1.4.1. 30 Câmera de ip fixo (modelo DS-CD1023G0E-1) 

1.4.2. 01 Servidor de armazenamento de imagens de 10TB 

1.4.3. 10 Câmeras SPEED DOME (modelo DS-2DE4211NM)15 Racks Audidor de 5 US 

1.4.4. 30 Conversor de mídia 

1.4.5. 1 Rack Piso de 32 US 

1.4.6. 1 Dio para cabo de fibra de 12 F.O. 

1.4.7. 1 Régua de alimentação de energia 

1.4.8. 2 NVR (modelo 16 canais DS-7616NI-Q4(6)) 

1.4.9. 4 TVS de 42" 

1.4.10. 2 Réguas de cabo de tampa sega 

1.4.11. 20 KM de transporte de cabo de fibra óptica 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

2.1. Na atual conjuntura em que a vulnerabilidade da segurança pública impede uma ação 

mais eficiente na preservação do patrimônio público, se faz necessária a contração de 

serviços especializados para os prédios públicos do município. A presente licitação tem por 
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objetivo assegurar a necessária segurança patrimonial dos prédios públicos descritos nos 

Anexo I e Anexo II, por meio da segurança eletrônica (vídeo monitoramento por câmeras). 

Com a implantação do sistema, os seguintes benefícios podem ser considerados: 

 

• Aspecto da segurança do ambiente monitorado. Quanto a este aspecto,  é  inegável  

que,  a existência por si só de um sistema monitorado por imagens, já desencoraja 

possíveis tentativas de violação da segurança do local e, via de  regra,  encoraja  a  

que  servidores  que circulam pelo ambiente passem a observar com mais rigor as 

regras e padrões de segurança definidos para cada local e, ainda; 

• Impõe o fator psicológico de dissuasão, pois o agente invasor terá surpresas ao  

invadir  os ambientes; 

• Inibe a ação de invasores, depredadores e pessoas mal-intencionadas, pois os serão 

intimidados pelas câmeras de segurança. 

• Facilita o trabalho de pronta resposta (polícia e vigilante escolar), fornecendo 

pormenores do incidente ou violação da segurança que esteja ocorrendo no local 

monitorado; 

• O sistema de monitoramento de segurança por câmeras, proporcionará mais 

tranquilidade e segurança nos finais de semana, onde a comunidade escolar está 

ausente; 

• As câmeras distribuídas em pontos estratégicos, detecta a intrusão de indivíduos no 

imóvel, pois além do acompanhamento em tempo real de toda movimentação nesses 

ambientes, as imagens irão para a central de monitoramento, assim dará inicio as 

investigaçoes do  ocorrido, podendo com isso controlar roubos ou depredação no 

imóvel monitorado. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 

 

3.1. A empresa vencedora do certame deverá instalar os equipamentos monitoramento 
eletrônico de imagens e prestar os serviços de monitoramento remoto, manutenção e 
atendimento de emergência em cada um dos locais onde funcionam os estabelecimentos, 
conforme descritos no Anexo I e Anexo II deste Termo de Referência. 

 
3.2. Os pontos de monitoramento eletrônico constantes dos quantitativos determinados nos 

Anexo I e Anexo II poderão ser transferidos para outros imóveis dentro do município, em caso 

de mudança de endereço, sem custos adicionais para a Prefeitura Municipal de Vigia de 

Nazaré. 

 

3.3. Para a completa e perfeita execução dos serviços de monitoramento por imagem 

deverão ser previstos na proposta: 

 

3.3.1. Todos os equipamentos necessários para o atendimento nos Anexos I e Anexo II deste 

edital, onde citamos como referência dos itens a serem contemplados: câmeras de captura de 
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imagens Full HD com visão infravermelho permitindo visão noturna, adaptadores (inclusive de 

formato), módulos de gerenciamento, DVR e HD de no mínimo 01 terabyte para 

armazenamento das imagens, fontes, filtros, protetores de alimentação, fios, cabos, porcas, 

conectores, parafusos e os acessórios como: suportes para fixação, cabos, caixas de 

proteção contra eventos atmosféricos (chuvas e raios) e vandalismo, ou seja, toda a 

infraestrutura e os equipamentos que estabelecem um padrão e primam pela qualidade de 

imagem. 

 

4. DO PRAZO, CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DO SISTEMA DE 

MONITORAMENTO, INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E LOCAL DE 

FORNECIMENTO: 

 

4.1.  O prazo para instalação dos equipamentos e início da prestação dos serviços de 

monitoramento eletrônico será de no máximo 15 (quinze) dias, a contar da data estabelecida 

na(s) Ordem(ns) de Serviço emitidas pelo Departamento de Compra da Prefeitura Municipal 

de Vigia. 

 

4.2. O prazo para transferência dos equipamentos e reinicio da prestação de serviços de 

monitoramento, em caso de mudança de endereço, será de, no máximo 05 (cinco) dias, a 

contar da data de solicitação. 

 

4.3.  O monitoramento eletrônico das dependências dos estabelecimentos deverá ser de 24 

(vinte e quatro) horas diárias, de segunda-feira a domingo, inclusive nos feriados, através dos 

sistemas instalados pela Contratada. 

 

4.4.  Em caso ocorrencia de invasão ou sinistros, a unidade de operação deverá identificar 

o exato setor violados nas dependências do imóvel solicitado, verificar via vídeo  

monitoramento  e informar os orgãos responsaveis para tomar medidas cabiveis. 

 

• Acionar os órgãos de segurança pública local (policias civil ou militar), para verificação 

in loco do imóvel monitorado. 

 

4.5.  Não serão aceitos serviços executados em desacordo com a Ordem de Compra. O 

fornecedor deverá apresentar 01 nota fiscal para cada Ordem de Compra recebida, 

esclarecendo-se que não serão aceitas rasuras ou informações incorretas quanto ao histórico 

da mesma e dados do Contratante, se comprometendo em caso de erro, trocar a referida 

Nota Fiscal num prazo de 24 horas. 

 

4.6.  A Atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a execução do serviço caberá 

ao Fiscal do contrato. 

 

4.7.  O sistema compartilhado de monitoramento e de gerenciamento deverá ser operado 
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por pessoal especializado, de responsabilidade da CONTRATANTE, devendo funcionar nas 

dependências da Contratada, o qual deverá atender às exigências mínimas de segurança dos 

dados e das instalações. 

 

4.8.  O quantitativo do Anexo I e II poderá sofrer acréscimo ou diminuição consoante o 

dispositivo § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93, ficando a responsabilidade da CONTRATANTE. 

 

4.9.  A contratada ficará responsável pela aquisição/inclusão de licenças (se necessárias) 

dos objetos deste edital. 

 

4.10.  Softwares e respectivas licenças que se fizerem necessários para a prestação dos 

serviços; 

 

4.11.  Infraestrutura de comunicação IP (links), com velocidade  de  transmissão  apropriada  

para  cada câmera de vídeo e os dados extraídos em campo, utilizando VPNs e redes 

seguras. 

 

4.12.  O espelhamento dos fluxos de vídeo de cada uma das câmeras e os dados tratados 

no processamento deverá ser armazenado junto às câmeras nos chamados pontos 

concentrador e também estarem disponíveis para buscas e consultas realizadas pela 

CONTRANTE em área disponibilizada pela mesma ou à sua ordem para disponibilização em 

outros pontos de acesso às informações. 

 

4.13.  Os serviços de instalação deverão ser executados por técnicos especializados e 

habilitados a manter os equipamentos adequadamente ajustados e em perfeito estado de 

funcionamento, pela Contratada, não podendo ser este objeto terceirizado. 

 

4.14.  Os serviços de instalação serão executados no horário e nos dias normais de 

expediente da Contratante. A eventual execução fora do horário normal de expediente da 

Contratada, mesmo que solicitado pela Contratante, não implicará adicional de preço baseado 

nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras. 

 

4.15.  Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços 

portando documento de identificação. 

 

4.16.  A Contratada deverá reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos 

materiais e/ou pessoais decorrentes de erro na execução dos serviços, objeto do presente 

termo de referência, que sobrevenha em prejuízo da Contratante ou de terceiros, sem 

quaisquer ônus para a Contratante. 

 

4.17.  A Contratada deverá  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  

Contratante  ou  a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 
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4.18.  A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela Contratante, 

sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

 

4.19.  A Contratada deverá responsabilizar-se por todo o ferramental, dispositivos e 

aparelhos adequados à perfeita execução do Contrato. 

 

4.20.  Todos os componentes equipamentos instalados deverão ser novos e de 1ª linha, a 

substituição de equipamentos danificados ou com problemas é de responsabilidade da 

contratada. 

 

4.21.  A contratada deverá fornecer todo material necessário para deixar todos os 

equipamentos instalados e em perfeito funcionamento, tais como: material elétrico, cabo de 

rede, material de aterramento, eletrodutos para passagem de fios, parafusos, porcas, 

suportes e buchas para fixação de equipamentos, rack organizador e demais materiais 

necessários para a instalação dos respectivos equipamentos. 

 

4.22.  Fornecimento de mão-de-obra auxiliar de pessoal  especializado,  para  realizar   

treinamento 

operacional para o pessoal indicado pela Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré durante a 

instalação dos equipamentos, e durante a execução dos Contratos, sempre que necessário, 

inclusive quanto ao manuseio dos mesmos para limpeza e conservação adequadas. 

 

4.23. Após a conclusão dos serviços, o documento de aceitação do serviço deverá ser 

assinado pelo Fiscal de Contrato, certificando o cumprimento da instalação e o bom 

funcionamento. 

 

4.24.  Proceder a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, bem como efetuar a 

troca de peças, para o perfeito funcionamento dos mesmos. 

 

4.25.  Manutenção Preventiva: A manutenção preventiva é aquela destinada a prevenir a 

ocorrência de quebras e defeitos, mantendo os equipamentos em perfeito estado de 

funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e normas 

técnicas, realizada sempre sem custo adicional à CONTRATANTE. 

 

4.26.  Manutenção Corretiva: A manutenção corretiva consiste em reparar e corrigir quebras 

e defeitos apresentados no sistema, em suas peças e componentes, restituindo-lhe o perfeito 

funcionamento, realizada sempre sem custo adicional à CONTRATANTE. 

 

4.27.  A manutenção preventiva deverá ser realizada bimestralmente, obrigatoriamente, e 

também sempre que a CONTRATADA considerar necessário ou mediante solicitação do 

fiscal do contrato. 
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4.28.  A  manutenção corretiva  será prestada mediante abertura  de chamado técnico 

realizado  pelo 

operador de monitoramento sempre que identificar inconsistências no sistema, ou mediante 

solicitação do fiscal de contrato ou quando a CONTRATANTE considerar necessária. 

 

4.29.  Em qualquer caso, a CONTRATADA deverá arcar com todos os procedimentos 

necessários à solução do problema, incluindo a substituição de quaisquer peças defeituosas 

no(s) equipamento(s) e gastos com deslocamentos necessários, sem custo adicional à 

CONTRATANTE. 

 

4.30.  O serviço de manutenção corretiva deverá iniciar-se em no máximo 24 (vinte e quatro) 

horas, contados da solicitação/abertura de chamado, devendo ser concluída em até 36 (trinta 

e seis) horas. Caso o problema demande maior tempo para finalização, o fiscal do contrato 

poderá conceder dilação de prazo. 

 

4.31.  Os equipamentos que apresentarem problemas, terão o prazo máximo de 01 (um) dia 

útil para serem consertados ou substituídos, sendo que nos primeiros 10 (dez) dias, após a 

formalização da entrega do produto instalado, qualquer aparelho que apresentar problema, 

deverá obrigatoriamente ser substituído e respeitando o prazo máximo de 01 (um) dia. 

 

4.32.  A Contratada deverá manter a Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

permanentemente informada sobre o cadastro geral do pessoal que realizará as manutenções 

nos equipamentos. 

 

4.33.  Quaisquer danos causados pela Contratada às instalações prediais (paredes, forros, 

instalações elétricas ou hidro sanitárias, dentre outras), deverão ser reparados pela mesma, 

sem ônus para a Contratante. 

 

4.34.  Todos os prazos e garantias, que por ventura não foram citados neste termo, deverão 

estar dentro das condições estipuladas no Código do Consumidor. 

 

4.35.  A CONTRATADA deverá fornecer acesso remoto das imagens quando solicitada pela 

CONTRATANTE. 

 

5 - DAS GRAVAÇÕES DE IMAGENS: 

 

5.1. Consiste na gravação das imagens, por detecção de movimentos ocorridos durante as 

24 horas do dia. O tempo mínimo de arquivamento será de 10 dias, sendo para todas as 

câmeras instaladas. 

 

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
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6.1. Garantir o pagamento mensal, correspondente à prestação dos serviços realizada no 

respectivo período, até, no máximo, o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao da efetiva 

execução dos serviços.; 

6.2. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução dos 

serviços de fornecimento contratados, e do comportamento do pessoal da CONTRATADA, 

sem prejuízo da obrigação desta, de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.; 

6.3. Acompanhar e fiscalizar a  execução  do  fornecimento  contratado,  bem  como  

atestar  na  nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 

6.4. Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

6.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Adjudicatária. 

6.6. Fornecer as informações e dados necessários à plena execução dos serviços, 

inclusive analisando e aprovando eventuais alterações e/ou inovações na metodologia de 

execução da CONTRATADA. 

 

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

7.1. Garantir a execução dos serviços ora contratados, na forma da lei, e conforme definido 

no Edital e na Proposta da CONTRATADA, aprovada pelo CONTRATANTE, e que faz parte 

do presente instrumento como se nele estivesse transcrita. 

7.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do Contrato em que se comprovarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução. 

7.3. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados por seus agentes diretamente 

à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do Contrato. 

7.4. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do Contrato. 

7.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de qualificação exigidas para a presente contratação. 

7.6. Execução dos serviços observando rigorosamente as especificações e determinações 

técnicas contidas no Edital. 

7.7. Comunicar por escrito à CONTRATANTE a existência de irregularidades de qualquer 

natureza. 

7.8. Facilitar a fiscalização dos agentes formalmente indicados pela CONTRATANTE. 

7.9. Independente da garantia ofertada pelo fabricante, a empresa, na condição de 

contratada, deverá, nos primeiros 07 (sete) dias após a entrega dos bens em comodato, 

assegurar a substituição dos produtos que apresentarem defeitos de fabricação ou 

rendimento insatisfatório e incondizente com as especificações estabelecidas neste termo e 

registradas em ata e contratadas, competindo-lhe os custos e despesas pela substituição e 

efetiva entrega do(s) bem(ns) em perfeitas condições de uso, devendo a referida troca ou 

reparo ser efetuado em até 24 h do fato constatado. 
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7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

7.1.  As despesas oriundas dos contratos serão pagas com o recurso Da Prefeitura Municipal 

de Vigia de Nazar. 

 

8 - DO LOCAL DE ENTREGA/INSTALAÇÃO: 

 

8.1. Os locais de instalação encontram-se informados abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LOCAIS (Distribuição das câmeras pela cidade) 
 

a) 04 câmeras no canto da suburbana; 
b) 04 câmeras na Praça Olavio Raiol; 
c) 05 câmeras no mercado de peixe; 
d) 04 câmeras nas proximidades da Igreja Matriz; 
e) 06 câmeras entre Av. Marcionilo Alves e Rua profª Noemia Belém; 
f) 04 câmeras nas proximidades do prédio da Prefeitura; 
g) 04 câmeras no Espaço Cultural; 
h) 04 câmeras na Praça do Pescador; 
i) 03 câmeras na Rua Justino Barroso (beiradão); 
j) 04 câmeras nas proximidades da Igreja de São Sebastião; 
k) 02 câmeras na Av. Barão de Guajará, nas proximidades da ponte do 

Arapiranga; 
l) 04 câmeras na Av. Barão de Guajará, nas proximidades do Hospita l 

Municipal de Vigia; 
m) 04 câmeras nas proximidades da Praça do manto com a Delegacia 

(entrada/saída da cidade); 
n) 02 câmeras nas proximidades do bairro do Amparo; 
o) 02 câmeras na PA 412, nas proximidades da ETEEPA; 
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p) 02 câmeras na PA 412, nas proximidades do INSS (no bairro do 
Siqueira); 

q) 04 câmeras na PA 412, nas proximidades do pórtico da cidade. 
 

8 - DO PAGAMENTO: 

 

8.2. pagamento da fatura será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a 

partir do dia imediato à apresentação da Nota Fiscal com a efetiva entrega dos serviços 

prestados e posterior recebimento atestado por responsável pelo setor competente; 

8.3. pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária e/ou 

cheque nominal, contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar 

explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser 

efetuado o crédito. 

8.4. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das 

guias de comprovação da regularidade fiscal para com Seguridade Social (INSS), FGTS, 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO. 

 

9 - DA FISCALIZAÇÃO: 

 

9.1. O (a) servidor (a) designado (a) será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

da execução do objeto e apresentará à CONTRATANTE, relatório comunicando qualquer 

inadimplência ocorrida na execução contratual, sendo sua responsabilidade efetuar o atesto 

acerca do recebimento dos materiais. 

9.2. Além do acompanhamento e da fiscalização da prestação dos serviços, o Fiscal do 

contrato, poderá, ainda sustar qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo 

com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.  

9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 

deverão ser solicitadas ao Ordenador de Despesas da Unidade Gestora, em tempo hábil para 

a adoção de medidas convenientes. 

9.4. Certificar as faturas correspondentes e encaminhá-las ao Órgão Financeiro da 

CONTRATANTE após 

9.5. Constatar o fiel cumprimento das condições ajustadas. 

9.6. Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

 

 

10- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

 

10.1.  O contrato terá vigência diretamente vinculada à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, conforme disposto no caput do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, com validade e 

eficácia legal após a publicação do seu extrato, podendo ser estendida, segundo a 

conveniência e o interesse da CONTRATANTE, não extrapolando o limite estabelecido na Lei 

n.º 8.666/93. 
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10- DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

9.7. No valor da proposta comercial deverão estar incluídos o preço para instalação, 

programação de todo material usado na implantação, o qual deverá ser cobrado uma única 

vez. 

9.8. No valor da proposta deverão constar o preço mensal e o preço anual, incluindo todos 

os custos de materiais, equipamentos sob regime de comodato e de serviços necessários ao 

seu correto funcionamento. 

9.9. Será obrigatória à proponente a inspeção in loco das unidades descritas neste termo 

de Referência, antes da apresentação da proposta, a fim de verificar os pontos necessário 

para instalação das câmeras. 

9.10. O valor total estimado para a aquisição do objeto constará dos autos, a partir da 

pesquisa de preços a ser oportunamente realizada pelo Departamento de Compras desta 

municipalidade. 

 

 

 

Vigia de Nazaré/PA, XX de XXXXXXXX de 202X. 
 

 
Atenciosamente, 

 

 

 

__________________________________________ 
LUCIVALDO DA COSTA SOEIRO 

Decreto nº:007/2021 
Secretário Municipal de Trânsito e Segurança Pública  
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ANEXO II 

 
 

PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 
  
 
Por este instrumento público de procuração ou instrumento particular, a empresa . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., com sede na . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(endereço completo), Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., Cidade de . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . ., Estado do . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., com CEP: . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . ., nomeia como procurador(a) o(a) Sr.(a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (nome do procurador), . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . (nacionalidade, cidade de nascimento, profissão, estado civil, etc.), 
portador (a) da cédula de identidade RG nº . . . . . . . . . . . . . . . . . do Estado do . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . (Estado emissor do documento) e inscrito(a) no CPF/MF sob nº . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . ., residente na . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (endereço completo), 
Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., Cidade de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
., Estado do . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., com CEP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., a 
representá-la na licitação instaurada pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Vigia de Nazaré do Estado do Pará - PMVN, na modalidade CONVITE Nº 1/2023-001-
PMVN, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 
praticar todos os atos pertinentes ao presente certame em nome da empresa 
supramencionada, bem como formular propostas, recorrer e praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame.  
 
 

Local e Data. 
 
 

(Firma Reconhecida em Cartório Representante da Empresa Outorgante) 
(Nome do Representante) 
CPF nº do Representante 
RG nº do Representante 

 
 
 
 
OBS.: ESTE DEVERÁ VIR FORA DOS ENVELOPES  
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ANEXO III 

 
À 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré - PMVN 
Rua: Professora Noêmia Belém, s/n - Centro. 
ATT: Comissão de Licitação 
REF: CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN. 
 

DECLARAÇÃO CONFORME DISPÕE O INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (razão social da empresa), 

inscrita no CNPJ sob nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr. (a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (nome do representante legal), . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . ., portador (a) da cédula de identidade RG nº . . . . . . . . . . . . . . . . . do Estado do . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . (Estado emissor do documento) e inscrito (a) no CPF/MF sob nº . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . , DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 

 
 
 

Local e Data. 
 
 
 
 

(Nome do Representante) 
CPF nº do Representante 
RG nº do Representante 
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ANEXO IV 

 
À  
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré - PMVN 
Rua: Professora Noêmia Belém, s/n – Centro 
ATT: Comissão de Licitação 
REF: CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN. 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 
 

A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (razão social da empresa), 
inscrita no CNPJ sob nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr. (a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (nome do representante legal), . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . ., portador (a) da cédula de identidade RG nº . . . . . . . . . . . . . . . . . do Estado do . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . (Estado emissor do documento) e inscrito (a) no CPF/MF sob nº . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 
lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006 e suas alterações;   
(      ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  Lei  
Complementar  nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações. 

Declara ainda que, por preencher os requisitos legais, pretende usufruir do direito 
de preferência para contratação na presente licitação, na forma do parágrafo 2º do art. 44 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, não se 
enquadrando nas vedações constantes do parágrafo 4º, art. 3º, do referido Diploma Legal 

 
 
 
 

Local e Data. 
 
 
 

(Nome do Representante) 
CPF nº do Representante 
RG nº do Representante 
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ANEXO V 

 
 
À  
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré - PMVN 
Rua: Professora Noêmia Belém, s/n - Centro 
ATT: Comissão de Licitação 
REF: CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN. 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 
A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (razão social da empresa), 

inscrita no CNPJ sob nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr. (a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (nome do representante legal), . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . ., portador (a) da cédula de identidade RG nº . . . . . . . . . . . . . . . . . do Estado do . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . (Estado emissor do documento) e inscrito(a) no CPF/MF sob nº . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . , DECLARA, que cumpriu plenamente com todas os requisitos de 
habilitação e da Proposta de Preços, constantes dos itens 8 e 9  do edital do CONVITE Nº 
1/2023-001-PMVN. 

E por ser verdade, assino a presente declaração sob as penas da lei 
 
 
 

Local e Data. 
 
 
 
 

(Nome do Representante) 
CPF nº do Representante 
RG nº do Representante 
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ANEXO VI 

 
À  
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré - PMVN 
Rua: Professora Noêmia Belém, s/n - Centro 
ATT: Comissão de Licitação 
REF: Convite nº 1/2023-001-PMVN 
 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE SUA 

HABILITAÇÃO 
 
 

A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. (razão social da empresa), 
inscrita no CNPJ sob nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr. (a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (nome do representante legal), . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . .., portador (a) da cédula de identidade RG nº . . . . . . . . . . . . . . . . . do Estado do . . . . 
. . . . . . . . . . . . . .. (Estado emissor do documento) e inscrito(a) no CPF/MF sob nº . . . . . . . 
. . . . . . . . . . ., DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório do CONVITE Nº 1/2023-001-
PMVN, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 

 
 
 
 

Local e Data. 
 
 
 
 
 

(Nome do Representante) 
CPF nº do Representante 
RG nº do Representante 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
Local e Data 
À  
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré - PMVN 
Rua: Professora Noêmia Belém, s/n - Centro 
ATT: Comissão de Licitação 
REF: CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN. 
 
Senhor Presidente: 
 

Em atendimento ao CONVITE solicitado, que objetiva a Contratação de Empresa 
para execução de serviços __________________________________ para atender a 
demanda _________________________________, no município de 
______________/PA, apresentamos nossa proposta nas seguintes condições: 
 
01) - Preço Global: R$ _______________ (POR EXTENSO); 
02) - Prazo de Execução: _____dias; 
03) - Prazo de Validade da Proposta: _____dias; 
04) - Condições de Pagamento: 
 

Na oportunidade, declaramos submissão aos termos expressos no referido Convite 
e seus anexos. 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
(Nome do Representante) 
CPF nº do Representante 
RG nº do Representante 
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ANEXO VIII 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
Processo nº ......../2023 
CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN. 
 
Eu, ________________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), 
portador do RG nº _______________, PC/(UF), e do CPF nº ____________________, na 
condição de representante devidamente constituído de (Identificação completa da 
licitante) doravante denominado simplesmente (Licitante), declaro, sob as penas da lei, 
que: 
(a) A proposta apresentada para participar do CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN. foi 
elaborada de maneira independente pela empresa licitante, e o conteúdo da mesma não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN., por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do CONVITE Nº 
1/2023-001-PMVN. não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN., por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
(c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN. 
quanto a participar ou não da referida licitação; 
(d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do CONVITE Nº 1/2023-001-
PMVN. não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN. 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
(e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do CONVITE Nº 1/2023-001-
PMVN. não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante da Comissão de Licitação - PMVN responsável pelo 
certame antes da abertura oficial das propostas; e 
(f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
 

Local e Data. 
 
 
 

(Nome do Representante) 
CPF nº do Representante 
RG nº do Representante 
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ANEXO IX 

 
MINUTA DO CONTRATO Nº____________ 

 
CONTRATO Nº ….... /2023 – PMVN 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE VIGIA DE 
NAZARÉ, NESTE ATO REPRESENTADA PELO 
EXMO. SR. PREFEITO JOB XAVIER PALHETA 
JÚNIOR, E EMPRESA ….......................... 

 
Pelo presente instrumento, o Município de Vigia de Nazaré, neste ato, representado pelo 
Exmo. Sr. Job Xavier Palheta Júnior, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado em Vigia de Nazaré/PA, portador do CPF nº. 513.439.912-34, doravante 
denominada CONTRATANTE e a Empresa …................., com CNPJ nº ….........., com 
sede na …............., CEP: …......, tel./fax: (...) …........, e-mail: ….................., neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). …....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
….......... e CPF nº ….........., doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 
Contrato de Prestação de Serviços, decorrente do CONVITE Nº 1/2023-001-PMVN, 
tudo de conformidade com Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações 
posteriores e Lei Complementar no 123, de 14.12.2006 e atualizada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07.08.2014, como também, no que se refere à legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, probidade e demais legislação correlata, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente contrato: CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE 
BENS EM COMODATO  E INSTALAÇÃO DE SERVIÇOS EM SEGURANÇA 
ELETRONICA POR MONITORAMENTO DE IMAGENS CONTÍNUO NAS 24H (VINTE E 
QUATRO HORAS), INCLUINDO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, FERRAMENTAS E 
MÃO DE OBRA, BEM COMO SERVIÇOS DE CONTROLE E ATENDIMENTO EM CASO 
DE SINISTROS. Conforme Especificações Técnicas do Termo de Referência e anexos 
deste CONVITE, que são partes integrantes e indivisíveis do presente Contrato. 

 
ITEM OBJETO E ENDEREÇO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE BENS EM 
COMODATO  E INSTALAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
SEGURANÇA ELETRONICA POR MONITORAMENTO 
DE IMAGENS CONTÍNUO NAS 24H (VINTE E 
QUATRO HORAS), INCLUINDO EQUIPAMENTOS, 
MATERIAIS, FERRAMENTAS E MÃO DE OBRA, BEM 
COMO SERVIÇOS DE CONTROLE E ATENDIMENTO 
EM CASO DE SINISTROS. 

MÊS 12 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. O valor global estimado do presente contrato importa em R$ ................. (…............); 
2.2. Durante a vigência do contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses, devidamente fundamentadas/justificadas de ocorrência de situação 
prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 ou de redução 
dos preços praticados no mercado.  
2.3. O serviço contratado englobará Instalação e Comodato de equipamentos de sistema de 

alarme, circuito fechado de Televisão (monitoramento de CFTV), Serviços de monitoramento 

de sistema de alarme 24 horas, sete dias por semana com manutenção e assistência técnica 

preventiva e corretiva dos equipamentos, com fornecimento de materiais e equipamentos 

diversos 

2.3. As despesas decorrentes do presente instrumento, correrão por conta da seguinte 
classificação orçamentária, consignada no orçamento da Prefeitura Municipal , conforme 
quadro abaixo: 
  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Garantir o pagamento mensal, correspondente à prestação dos serviços realizada no 

respectivo período, até, no máximo, o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao da efetiva 

execução dos serviços.; 

3.2. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução dos 

serviços de fornecimento contratados, e do comportamento do pessoal da CONTRATADA, 

sem prejuízo da obrigação desta, de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.; 

3.3. Acompanhar e fiscalizar a  execução  do  fornecimento  contratado,  bem  como  

atestar  na  nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 

3.4. Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

3.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Adjudicatária. 

3.6. Fornecer as informações e dados necessários à plena execução dos serviços, 

inclusive analisando e aprovando eventuais alterações e/ou inovações na metodologia de 

execução da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Garantir a execução dos serviços ora contratados, na forma da lei, e conforme definido 

no Edital e na Proposta da CONTRATADA, aprovada pelo CONTRATANTE, e que faz parte 

do presente instrumento como se nele estivesse transcrita. 

4.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do Contrato em que se comprovarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução. 

4.3. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados por seus agentes diretamente 

à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do Contrato. 
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4.4. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do Contrato. 

4.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de qualificação exigidas para a presente contratação. 

4.6. Execução dos serviços observando rigorosamente as especificações e determinações 

técnicas contidas no Edital. 

4.7. Comunicar por escrito à CONTRATANTE a existência de irregularidades de qualquer 

natureza. 

4.8. Facilitar a fiscalização dos agentes formalmente indicados pela CONTRATANTE. 

4.9. Independente da garantia ofertada pelo fabricante, a empresa, na condição de 

contratada, deverá, nos primeiros 07 (sete) dias após a entrega dos bens em comodato, 

assegurar a substituição dos produtos que apresentarem defeitos de fabricação ou 

rendimento insatisfatório e incondizente com as especificações estabelecidas neste termo e 

registradas em ata e contratadas, competindo-lhe os custos e despesas pela substituição e 

efetiva entrega do(s) bem(ns) em perfeitas condições de uso, devendo a referida troca ou 

reparo ser efetuado em até 24 h do fato constatado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato a ser firmado, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período se houver interesse da 
Administração e nos termos da Lei nº. 8.666/1993, tendo validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial da União; 
5.2. A CONTRATADA deverá comparecer para firmar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data da convocação; 
5.3. Como condição para celebração do Contrato, a CONTRATADA deverá manter as 
mesmas condições de habilitação exigidas na licitação; 
5.4. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o 
Contrato e não apresentar justificativa a Administração convocará a segunda empresa 
classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, obedecido ao disposto 
na Lei 8.666/1993 e suas alterações.   
 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado conforme entrega dos serviços, e mediante a 
apresentação da fatura (nota fiscal), devidamente atestada e visada pelo setor 
competente/fiscal do contrato, nas condições do Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital. 
6.2. O pagamento será creditado em favor do fornecedor vencedor do Convite, mediante 
crédito em conta corrente da empresa. 
6.3. Será procedida consulta "ON LINE" da documentação referente a regularidade Fiscal 
e trabalhista, antes de cada pagamento a ser efetuado ao fornecedor para verificação da 
situação do mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos resultados 
serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
6.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente em favor do fornecedor. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente 



 
                                                                                                                                              

 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ 

RUA PROFESSORA NOÊMIA BELÉM, S/Nº - CENTRO - CEP: 68.780-000 - CNPJ: 05.351.606/0001-95    
                                                                              

40 
 

 

existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
6.5. Nenhum pagamento isentará a Contratada de suas responsabilidades e obrigações 
nem implicará em aprovação definitiva dos serviços entregues. 
6.5. É obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII da Lei 8666/93), que para a devida 
comprovação, a cada solicitação de pagamento, deverá juntar as Certidões de 
regularidade fiscal perante: Município, Estado e União; bem como a Certidão que 
comprove a regularidade quanto aos recolhimentos dos encargos sociais referente ao 
FGTS e INSS, vinculados ao objeto contratado. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. As sanções administrativas ensejadas pelo descumprimento das condições 
estabelecidas no Edital e demais instrumentos contratuais oriundos do presente certame; 
7.1.1.  Os atos praticados por licitantes ou contratados, contrários ao objetivo desta 
licitação ou de satisfação total ou parcial à obrigação assumida, sujeitam-se os faltosos às 
penalidades estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 
garantida, sempre a defesa prévia, recurso e vistas do processo na forma estabelecida 
pela lei, a saber: 

                             Ocorrências   Sanções Administrativas que poderão 
ser          aplicadas 

I. Deixar de entregar documentação 
exigida no Edital. 
 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a 
Prefeitura até 02 (dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

II. Fazer Declaração Falsa. 
 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

III.  Apresentar documentação falsa. - Advertência; 
- Multa; 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato. 
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- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

IV.  Comportar-se de modo inidôneo. - Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

V. Cometer fraude fiscal  - Advertência; 
- Multa; 30% (trinta por cento) até 10% do 
valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

VI. Não mantiver a proposta ou desistir do 
lance. 

 - Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

VII.  Não assinar o contrato ou não retirar a 
nota de empenho, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 



 
                                                                                                                                              

 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ 

RUA PROFESSORA NOÊMIA BELÉM, S/Nº - CENTRO - CEP: 68.780-000 - CNPJ: 05.351.606/0001-95    
                                                                              

42 
 

 

proposta. - Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

VIII. Entregar o objeto fora do prazo 
estabelecido ou atrasar a execução de 
obra ou serviço. 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

IX. Não efetuar a troca do objeto, quando 
notificado 

- Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

X. Substituir o objeto fora do prazo 
estabelecido 

 - Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

 
XI. Deixar de executar qualquer obrigação 
pactuada ou prevista em Lei e no Edital da 

- Advertência; 
- Multa; 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato. 
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Licitação, em que não se comine outra 
penalidade.  

- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

XII. Inexecução parcial do contrato. - Advertência; 
- Multa; 0,1% (zero vírgula um por cento) 
até 10% do valor do valor do contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

XIII. Inexecução total. - Advertência; 
- Multa; 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato. 
- Multa de mora; 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia referente ao valor do 
Contrato. 
 
-Suspensão Temporária ou Impedimento 
de licitar/contratar com a Prefeitura até 02 
(dois) anos; 
- Descredenciamento do SICAF 

 
7.2. Nas ocorrências dos itens II, III, V, XII e XIII do acima, sem prejuízo de outras, será, 
ainda, cominada a sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública; 
7.2.1. Os fatos incursos nas ocorrências dos itens II, III e V serão obrigatoriamente 
comunicados ao Procuradoria Geral do Município de Vigia de Nazaré/Pará “Para 
providências cabíveis”, conforme subitem 18.3.1 da Minuta editalícia. 
7.2.2. As sanções estabelecidas, neste Contrato, não excluem outras previstas em Lei, 
nem a responsabilidade da licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela 
prática de irregularidades. 
7.2.3. As sanções estabelecidas na, neste Contrato, não impedem a anulação/revogação 
da licitação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da Administração. 
 
7.3. DA MULTA 
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7.3.1. Na hipótese de a multa atingir o percentual de 35% (trinta e cinco por cento) sobre 
o valor do contrato, o ÓRGÃO poderá proceder à rescisão unilateral do mesmo, hipótese 
em que a empresa executora dos serviços também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas no Edital.  
7.3.2. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo 
ÓRGÃO ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e 
poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.  
7.3.3. A defesa do interessado no respectivo processo deve ser exercida no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer à juntada de documentos e 
serem arroladas até 03 (três) testemunhas.  
7.3.4. Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e, a aceitação da justificativa ficará a critério do ÓRGÃO 
que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.  
7.3.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pelo ÓRGÃO, conforme procedimento esboçado no subitem anterior.  
7.3.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar 
com a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital, seus anexos, e nas demais cominações 
legais.  
 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

8.1. Os contratos derivados do presente certame poderão sofrer acréscimos ou 
supressões na forma do § 1° do artigo 65 da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder 
tal limite, nos termos do § 2°, inciso II do mesmo artigo; 
8.2. Na hipótese prevista no item anterior, o empenho se dará pela ordem de registro e na 
razão dos respectivos limites de fornecimento do contrato; 
 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9. Este Contrato poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, desde que 
caracterizada formalmente uma das condições abaixo especificadas: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular pela CONTRATADA de cláusulas 
contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados; 

c) A CONTRATADA não cumprir com as penalidades impostas por infrações, nos devidos 
prazos; 

d) O atraso injustificado da CONTRATADA no início do serviço; 

e) A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem a anuência prévia da CONTRATANTE; 
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g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º, do 
artigo 67, da Lei nº 8.666/93; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

j) A dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

k) A CONTRATADA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para 
manter o serviço; 

l) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do Contrato; 

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - HIPOTESE DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no Art. 65 da lei 8.666/1993, 
desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das decididas 
justificativas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido 
será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, 
de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

12.1. Os valores propostos pelo licitante poderão ser revistos mediante solicitação da 
contratada com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do con-trato, na 
forma do art. 65, II “d” da Lei 8.666/93 e do art. 3º § 1º da Lei nº   10.192, de 14/02/01; 

12.1.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da 
superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências in-calculáveis, 
bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato.  

12.1.2. A solicitação deverá vir acompanhada de Nota Fiscal anterior a data da licita-ção, 
porém próxima, e uma Nota Fiscal atual, sendo que todos os documentos deverão ser 
protocolados na Procuradoria do Municipal.  

12.1.2.1. Todas as Ordens de Fornecimento emitidas antes da data de protocolo da 
solicitação de reajuste deverão ser entregues no valor anterior, valendo o valor pleiteado 
somente para as Ordens de Fornecimento futuras. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União em conformidade com o 
Art.61, da Lei nº. 8.666/1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As questões decorrentes deste instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Vigia de 
Nazaré e, se houver utilização de recursos federal, será competente para o 
julgamento do litígio o foro de uma das varas federais da Seção Judiciária do Pará. 
“E por estarem justos e contratados, firmam o ato em 03 (três) vias de igual e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, para que sejam produzidos seus efeitos 
legais pretendidos. 
Vigia de Nazaré, ____________________ 
 
 
 
  _______________________________                                 _______________________ 
    MUNICIPIO DE VIGIA DE NAZARÉ                                                CONTRATADA                                              
 
 
 
TESTEMUNHAS:       
  
Nome: __________________                               Nome: ________________________ 
 
CPF nº.: _________________                              CPF nº.:_______________________ 


